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2.o

A presente portaria produz efeitos a partir do dia
1 de Março de 2006.

Em 4 de Maio de 2006.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa. — O Ministro da Presidên-
cia, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira. — O Ministro
do Trabalho e da Solidariedade Social, José António
Fonseca Vieira da Silva.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 459/2006

de 18 de Maio

O montante dos projectos actualmente aprovados no
âmbito da medida AGRIS dos programas operacionais
regionais já representa, no seu conjunto, cerca de 90%
do orçamento FEOGA programado para o período de
2000-2006.

Por outro lado, os projectos que aguardam decisão
envolvem montantes que, consoante as regiões consi-
deradas, quase esgotam as disponibilidades orçamentais
da referida medida.

Neste contexto, torna-se necessário proceder à ime-
diata suspensão de admissão de candidaturas da referida
medida, com vista a proceder à reavaliação financeira
do sistema instituído, prevendo-se que a mesma termine
no final de Abril de 2006.

Todavia, considera-se relevante manter algumas
subacções activas, dado que é fundamental assegurar,
a nível de todas as regiões do País, a aprovação de
projectos que se revelem imprescindíveis e inadiáveis
pela sua natureza, carácter plurianual de continuidade,
ou pelas relações de interdependência que apresentam
com outros projectos já aprovados e cuja execução se
encontre regularizada, sendo de destacar a importância
que assume a subacção «Apoio à prevenção de riscos
provocados por agentes bióticos e abióticos» como ins-
trumento adequado a minimizar os efeitos das condições
climatéricas extremas que frequentemente se fazem sen-
tir, os quais, associados à estrutura fundiária fragmen-
tada da floresta continental e às dificuldades de gestão
em importantes áreas, têm determinado a ocorrência
cíclica de acidentes provocados, em especial, por agentes
abióticos.

Revela-se ainda necessária a criação de critérios de
prioridade uniformes para hierarquizar todas as can-
didaturas e determinar com rigor as balizas financeiras
de cada programa operacional regional, a aplicar até
final de Abril de 2006, tendo em conta as actuais res-
trições orçamentais existentes.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 22.o

do Decreto-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho, o
seguinte:

1.o

1 — É suspensa a admissão de novas candidaturas
às acções da medida AGRIS, com excepção das seguin-
tes subacções:

a) «Prevenção de riscos provocados por agentes
bióticos e abióticos»;

b) «Desenvolvimento de outros serviços à agricul-
tura», no que respeita à preservação e melho-
ramento genético das raças autóctones, raças
exóticas e raça bovina Frísia;

c) «Novos regadios colectivos e beneficiação de
regadios tradicionais»;

d) «Reabilitação e modernização dos perímetros
de rega»;

e) «Electrificação»;
f) «Recuperação e valorização do património natu-

ral, da paisagem e dos núcleos populacionais
em meio rural»;

g) «Conservação do ambiente e dos recursos natu-
rais», quando relativas às áreas de intervenção
das Direcções Regionais de Agricultura da Beira
Litoral e do Ribatejo e Oeste.

2 — Além das excepções previstas nas alíneas do
número anterior, são ainda admitidas candidaturas à
acção n.o 1, «Diversificação na pequena agricultura»,
no âmbito da olivicultura, desde que integradas no pro-
grama de plantação de 30 000 ha de novas plantações
de olival com direito a ajudas à produção de azeite,
aprovado pela Decisão n.o 2000/406/CE, da Comissão,
de 20 de Junho.

2.o

1 — Sem prejuízo do disposto nos regulamentos de
aplicação de cada acção aprovados pelas respectivas por-
tarias, as candidaturas às subacções previstas nas alí-
neas c), d) e e) do n.o 1 do n.o 1.o do presente diploma
são objecto de parecer e de projecto de decisão favo-
ráveis apenas quando sejam necessárias para assegurar
a continuidade de projectos previamente aprovados, cuja
execução se encontre regularizada.

2 — Sem prejuízo do disposto nos regulamentos de
aplicação de cada acção aprovados pelas respectivas por-
tarias, as candidaturas à subacção prevista na alínea f)
são objecto de parecer e de projecto de decisão favo-
ráveis apenas quando integradas em planos de inter-
venção (PI) já aprovados.

3 — Sem prejuízo do disposto nos regulamentos de
aplicação de cada acção aprovados pelas respectivas por-
tarias, as candidaturas referidas nos n.os 1.o e 2.o do
presente diploma são hierarquizadas de acordo com a
seguinte ordem decrescente:

a) «Diversificação na pequena agricultura», no
âmbito da olivicultura;

b) «Desenvolvimento de outros serviços à agricul-
tura», no que respeita à preservação e melho-
ramento genético das raças autóctones, raças
exóticas e raça bovina Frísia;

c) «Prevenção de riscos provocados por agentes
bióticos e abióticos»;

d) «Electrificação»;
e) «Novos regadios colectivos e beneficiação de

regadios tradicionais»;



N.o 96 — 18 de Maio de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3427

f) «Conservação do ambiente e dos recursos natu-
rais»;

g) «Recuperação e valorização do património na-
tural, da paisagem e dos núcleos populacionais
em meio rural»;

h) «Reabilitação e modernização dos perímetros
de rega».

3.o

1 — Sem prejuízo do disposto nos regulamentos de
aplicação de cada acção aprovados pelas respectivas por-
tarias, as candidaturas que não tenham sido objecto de
decisão até à data de entrada em vigor do presente
diploma são hierarquizadas de acordo com a seguinte
ordem decrescente:

a) «Diversificação na pequena agricultura», no
âmbito da olivicultura, desde que integradas no
programa de plantação de 30 000 ha de novas
plantações de olival com direito a ajudas à
produção de azeite, aprovado pela Decisão
n.o 2000/406/CE, da Comissão, de 20 de Junho;

b) «Desenvolvimento de outros serviços à agricul-
tura», no que respeita à preservação e melho-
ramento genético das raças autóctones, raças
exóticas e raça bovina Frísia;

c) «Prevenção de riscos provocados por agentes
bióticos e abióticos»;

d) «Electrificação»;
e) «Novos regadios colectivos e beneficiação de

regadios tradicionais»;
f) «Conservação do ambiente e dos recursos natu-

rais», quando relativas às áreas de intervenção
das Direcções Regionais de Agricultura da Beira
Litoral e do Ribatejo e Oeste;

g) «Recuperação e valorização do património natu-
ral, da paisagem e dos núcleos populacionais
em meio rural»;

h) «Reabilitação e modernização dos perímetros
de rega».

2 — As restantes candidaturas são hierarquizadas
segundo os critérios de prioridade aplicados a cada
acção, tendo em conta as metas financeiras, de cada
programa operacional regional.

4.o

Sem prejuízo do disposto nos regulamentos de apli-
cação de cada acção aprovados pelas respectivas por-
tarias, a aprovação de candidaturas depende sempre de
prévia demonstração da existência de disponibilidade
financeira, tendo em conta os montantes máximos de
despesa pública aplicáveis até 30 de Abril de 2006, cons-
tantes do quadro anexo ao presente diploma e que dele
faz parte integrante.

5.o

O presente diploma produz os efeitos a partir da data
da sua publicação.

Em 2 de Maio de 2006.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus
Lopes Silva.

ANEXO

(a que se refere o n.o 4.o)

Montantes máximos de despesa pública total a executar
no âmbito da medida AGRIS do QCA III

Programa operacional regional Montante máximo
(euros)

PO Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275 236 000
PO Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 214 282 000
PO LVT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 836 000
PO Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156 560 000
PO Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 226 000

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 460/2006
de 18 de Maio

Com a publicação da Portaria n.o 208-A/2006, de 2 de
Março, foi estabelecida a interdição temporária da pesca
de moluscos bivalves com ganchorra na zona sul, pre-
vendo-se a possibilidade de apoio financeiro no caso
de haver lugar a cessação total e temporária da acti-
vidade das embarcações envolvidas, comprovadas que
fossem as condições de acesso.

Para efeito de comprovação de inactividade, exigia-se
a entrega do livrete e da licença de pesca até ao 1.o dia
da cessação temporária da actividade, o que, tendo em
conta a data da produção de efeitos estabelecida no
n.o 22.o daquele diploma e a data da sua publicação,
inviabilizou o cumprimento daquela condição por parte
de potenciais beneficiários.

Impõe-se, pois, corrigir tal situação, permitindo que
a comprovação em questão seja feita ou pelo modo já
previsto ou mediante entrega de declaração passada pela
capitania de registo que ateste a data a partir da qual
a embarcação se encontrou total e temporariamente
imobilizada.

Igualmente se prevê a entrega de idêntico compro-
vativo nos casos em que apenas os pescadores de deter-
minada embarcação apresentem candidatura, sem que
o armador respectivo o faça.

Finalmente, aproveita-se ainda para ajustar o mon-
tante máximo dos apoios fixados no anexo I à retribuição
mínima mensal garantida para o ano de 2006.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto na alínea a) do n.o 1 do artigo 16.o do Regulamento
(CE) n.o 2792/99, do Conselho, de 17 de Dezembro,
na alínea d) do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 278/87, de 7 de Julho, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 383/98, de 27 de Novembro, na alínea n) do
n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 224/2000, de 9 de
Setembro, e no artigo 49.o do Decreto Regulamentar
n.o 43/87, de 17 de Julho, o seguinte:

1.o A alínea d) do n.o 5.o da Portaria n.o 208-A/2006,
de 2 de Março, passa a ter a seguinte redacção:

«d) Comprovar, mediante declaração passada pela
capitania respectiva:

i) A entrega do livrete de actividade e da
licença de pesca até ao 1.o dia da cessação
temporária de actividade; ou

ii) A data a partir da qual a embarcação
cessou total e temporariamente a sua
actividade;».


